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APRESENTAÇÃO
A prevenção e o enfrentamento à violência contra a mulher constituem compromisso 
fundamental do Estado brasileiro e de todo o sistema de justiça.
Entre suas diversas formas, a violência patrimonial se destaca por sua natureza 
muitas vezes silenciosa, manifestando-se por meio de atos jurídicos que, embora 
formalmente válidos, podem decorrer de situações de coação, vulnerabilidade 
ou vício de vontade.
Nesse contexto, os serviços notariais e de registro, pela sua capilaridade e 
relevância na formalização de atos jurídicos, assumem papel estratégico na 
proteção da autonomia e dos direitos das mulheres.
Este material tem como objetivo apresentar, de forma simples, diretrizes para a 
prevenção e o enfrentamento da violência patrimonial contra a mulher no âmbito 
extrajudicial, fortalecendo a atuação preventiva e o dever de cautela dos serviços 
delegados.



COMO A VIOLÊNCIA PATRIMONIAL 
PODE SE MANIFESTAR NO 
ATENDIMENTO?
A violência patrimonial contra a mulher nem sempre é evidente.Ela pode se 
apresentar de forma sutil, muitas vezes encoberta por atos jurídicos que aparentam 
regularidade.
No contexto do atendimento extrajudicial, é comum que essa forma de violência 
se manifeste em situações como:

•	 lavratura de procurações com amplos poderes, sem que a mulher compreenda 
plenamente suas consequências; 

•	 lavratura de escrituras públicas de partilha e divórcio consensual em condições 
manifestamente desvantajosas, associadas a indícios concretos de fragilidade 
ou pressão;

•	 doações ou transferências de bens realizadas sob pressão ou influência de 
terceiros; 

•	 assinaturas realizadas sem leitura adequada ou sem espaço para esclarecimento 
de dúvidas; 

•	 atos praticados em contextos de dependência emocional, financeira ou familiar; 
•	 presença de acompanhantes que interferem, respondem pela mulher ou 

direcionam suas decisões.

Em muitos casos, não há uma negativa explícita da mulher, mas sim uma manifestação 
de vontade fragilizada, influenciada ou condicionada por circunstâncias externas.
Por isso, é fundamental compreender que a aparência de legalidade do ato não 
é suficiente para garantir sua validade substancial.
A atuação atenta, cuidadosa e sensível no momento do atendimento é essencial 
para identificar possíveis situações de vulnerabilidade e prevenir a formalização 
de atos que possam representar violação de direitos.
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SINAIS DE ALERTA:  
QUANDO REDOBRAR A ATENÇÃO

Nem sempre a violência patrimonial se apresenta de forma evidente. Por isso, 
é fundamental estar atento a sinais que podem indicar situações de coação, 
pressão ou vulnerabilidade.
Durante o atendimento, alguns comportamentos e circunstâncias podem indicar 
a necessidade de cautelas adicionais, especialmente quando se observa que a 
mulher:

   não responde diretamente às perguntas, sendo constantemente interrompida 
ou substituída por terceiros; 

 demonstra insegurança, confusão ou desconhecimento sobre o conteúdo 
do ato; 

 apresenta contradições entre o que diz e o que está previsto no documento; 
 manifesta pressa incomum para concluir o atendimento, evitando esclarecimentos; 
 está acompanhada por pessoa que exerce controle excessivo ou influência 

sobre suas decisões; 
 realiza atos patrimoniais atípicos ou potencialmente desvantajosos, sem 

justificativa clara.

Esses sinais não devem ser interpretados de forma isolada ou automática.No 
entanto, quando presentes, indicam a necessidade de aprofundar a análise, adotar 
medidas de verificação e assegurar que a manifestação de vontade seja, de fato, 
livre, consciente e informada.
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O QUE FAZER DIANTE DOS SINAIS?
A identificação de sinais de alerta exige uma atuação cuidadosa, responsável e 
proporcional. Diante de indícios de coação, vulnerabilidade ou comprometimento 
da livre manifestação de vontade, a serventia deve adotar medidas para:

•	 realizar atendimento individual e reservado, garantindo um ambiente seguro 
e sigiloso para a mulher; 

•	 adotar linguagem simples e acessível, certificando-se de que o conteúdo do 
ato foi plenamente compreendido; 

•	 formular perguntas diretas e objetivas, de modo a verificar a espontaneidade 
e a autenticidade da manifestação de vontade; 

•	 evitar a interferência de terceiros, assegurando que a mulher possa se 
expressar livremente; 

•	 adotar cautelas adicionais sempre que houver dúvida quanto à compreensão 
ou à liberdade da decisão; 

•	 recusar a prática do ato, de forma fundamentada, quando não houver segurança 
quanto à manifestação de vontade livre, consciente e informada; 

•	 orientar a mulher sobre a rede de proteção, sempre que identificada situação 
de risco ou vulnerabilidade.

A atuação deve ser pautada pelo respeito, pela escuta qualificada e pela preservação 
da dignidade da mulher, evitando qualquer forma de exposição ou revitimização.
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ATENDIMENTO HUMANIZADO E 
SIGILOSO
A atuação no atendimento deve ir além da formalidade. É fundamental assegurar 
um ambiente acolhedor, respeitoso e livre de constrangimentos, especialmente 
diante de situações de vulnerabilidade.
O atendimento humanizado pressupõe escuta atenta, linguagem clara e ausência 
de julgamentos, permitindo que a mulher se expresse com segurança e confiança.

Sempre que necessário, deve-se garantir a realização de atendimento individual 
e reservado, evitando a exposição da mulher e qualquer forma de revitimização.
A preservação do sigilo e da privacidade é elemento essencial, devendo ser 
observada em todas as etapas do atendimento, inclusive na comunicação de 
eventuais situações de risco às autoridades competentes.
Mais do que um cuidado adicional, trata-se de condição indispensável para 
assegurar a livre manifestação de vontade e a proteção da dignidade da mulher.
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ATUAÇÃO NO AMBIENTE DIGITAL 
(E-NOTARIADO)
A realização de atos por meio eletrônico amplia o acesso aos serviços, mas 
também exige cautelas adicionais para assegurar a livre manifestação de vontade.
No ambiente digital, a identificação de situações de coação ou influência indevida 
pode ser mais difícil, especialmente quando a mulher não se encontra fisicamente 
na serventia.
Por isso, é fundamental que o atendimento virtual seja conduzido com atenção 

redobrada, observando-se aspectos que garantam segurança, privacidade e 
autonomia na tomada de decisão.
Durante a videoconferência, o profissional deve buscar:

•	 orientar previamente a mulher sobre a importância de estar em ambiente 
seguro, privado e livre de interferências; 

•	 verificar, de forma adequada e respeitosa, se há terceiros no ambiente que 
possam influenciar sua decisão; 

•	 observar sinais verbais e não verbais que indiquem desconforto, hesitação ou 
possível coação; 

•	 formular perguntas diretas para confirmar a compreensão do ato e a 
espontaneidade da manifestação de vontade; 

•	 disponibilizar canal seguro de comunicação, quando possível, para que a mulher 
possa se manifestar de forma reservada; 

•	 interromper o atendimento, sempre que houver dúvida quanto à liberdade ou 
à autenticidade da decisão.

A utilização de meios digitais exige uma atuação ainda mais atenta para garantir 
que a manifestação de vontade seja livre, consciente e protegida.
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INTEGRAÇÃO COM A REDE DE 
PROTEÇÃO
A atuação da serventia extrajudicial não se encerra na identificação de sinais 
ou na recusa do ato.
Diante de situações que indiquem risco, coação ou violência, é fundamental 
orientar a mulher e, quando necessário, realizar o encaminhamento adequado 
aos órgãos competentes.

Os serviços notariais e de registro integram, de forma estratégica, a rede de 
proteção à mulher, podendo contribuir para o rompimento de situações de violência 
por meio de uma atuação responsável e articulada.
Nesses casos, recomenda-se:

 orientar a mulher sobre os canais de apoio disponíveis, como a Central de 
Atendimento à Mulher – Disque 180; 

 comunicar, de forma imediata e responsável, situações de risco às 
autoridades competentes, quando cabível; 
 preservar o sigilo das informações para garantir a segurança e a integridade 
da mulher; 
 evitar qualquer exposição desnecessária ou abordagem que possa agravar 

a vulnerabilidade.

A atuação deve sempre considerar a proteção da mulher como prioridade, 
respeitando sua autonomia e assegurando que o encaminhamento seja realizado 
de forma cuidadosa e proporcional.
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CAPACITAÇÃO E RESPONSABILIDADE 
INSTITUCIONAL
A prevenção da violência patrimonial contra a mulher exige preparo técnico, 
sensibilidade e atuação responsável por parte de todos os profissionais envolvidos 
no atendimento extrajudicial.
A identificação de sinais de vulnerabilidade, a condução de atendimentos 
humanizados e a adoção de medidas de proteção demandam capacitação 
contínua e alinhamento institucional.
Nesse contexto, é fundamental que as serventias promovam ações de formação 
voltadas a:

•	 reconhecer as diferentes formas de violência contra a mulher; 
•	 identificar sinais de coação, pressão ou vulnerabilidade; 
•	 conduzir atendimentos com escuta qualificada e linguagem acessível; 

A atuação preventiva não se limita ao conhecimento normativo.Ela exige postura, 
atenção e compromisso com a proteção da dignidade da mulher.
Mais do que uma atribuição formal, trata-se de uma responsabilidade institucional 
que fortalece a confiança nos serviços extrajudiciais e contribui para a efetivação 
dos direitos fundamentais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A prevenção da violência patrimonial contra a mulher exige uma atuação atenta, 
responsável e comprometida com a proteção da dignidade humana.
No âmbito dos serviços notariais e de registro, esse cuidado se manifesta na 
escuta qualificada, na identificação de sinais de vulnerabilidade, na adoção de 
cautelas adequadas e na garantia de que a manifestação de vontade seja livre, 
consciente e informada.
Mais do que formalizar atos, a atuação extrajudicial desempenha papel essencial 
na proteção de direitos, contribuindo para evitar que situações de violência sejam 
legitimadas por meio de aparente regularidade jurídica.
Ao reconhecer seu papel na rede de proteção, as serventias extrajudiciais 
fortalecem a confiança institucional e reafirmam seu compromisso com a justiça, 
a segurança jurídica e a promoção da dignidade das mulheres.
Acesse a íntegra do Provimento n. 222/2026:

[  provimento :  ]
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